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Férpópulo — Comércio de Ferro L.da;
Tridominio — Contabilidade e Fiscalidade L.da;

V. Outros
Membro da Ordem dos Contabilistas Certificados
13 de junho de 2017. — O Vice -Presidente da Câmara, José Rodri-

gues Paredes.
310611415 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 8752/2017

Abertura do período para discussão pública do 2.º aditamento 
ao alvará de loteamento n.º 1/1986 de 14 de fevereiro

António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Almodôvar, torna público que, nos termos e para os efeitos 
do disposto nos artigo 21.º do Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação (RMUE) de Almodôvar e 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na sua atual redação, irá decorrer, por um período 
de 10 dias, contados a partir do 5.º dia útil a seguir à publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, a discussão pública relativa a um 
projeto de alteração à operação de loteamento, situado no Maldonado 
em Almodôvar, na União de freguesias de Almodôvar e Graça de Pa-
drões, titulado pelo Alvará de Loteamento n.º 1/1986 de 14 de fevereiro, 
em nome de Manuel Joaquim Silva e Joaquim Colaço Ribeiro Lança 
(2.º aditamento ao alvará).

A proposta consiste na alteração da utilização do lote 20, que detém 
o uso de “habitação unifamiliar”, para “habitação unifamiliar e restau-
ração e bebidas”.

Durante aquele período o processo poderá ser consultado na Divisão 
de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente, da Câmara 
Municipal, dentro do horário de expediente das 9.00 às 12.30 horas e 
das 14.00 às 17.30 horas.

Todos os interessados poderão apresentar, dentro do prazo indicado, 
reclamações, observações e sugestões formuladas por escrito, podendo 
ser entregues em mão nos serviços, por correio para o Município de 
Almodôvar, Rua Serpa Pinto, 7700 -081 Almodôvar, ou por correio 
eletrónico para geral@cm -almodovar.pt.

11 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Ascenção Mestre Bota.

310631552 

 MUNICÍPIO DE AMARANTE

Edital n.º 546/2017
Dr. José Luís Gaspar Jorge, Presidente da Câmara Municipal de 

Amarante:
Torna público, para efeitos do disposto no artigo 56.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal de 
Amarante, em sessão ordinária realizada a 30/06/2017, por proposta 
da Câmara Municipal de 07/06/2017, deliberou, para entrar em vigor 
10 (dez) dias após a publicação no Diário da República, aprovar a 
alteração ao Código Regulamentar do Município de Amarante — Me-
dida Subsídio ao Arrendamento, objeto de apreciação pública nos 
termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

Para constar, se publica o presente edital, que vai ser afixado nos 
locais de estilo e disponibilizado na página eletrónica do Município 
(www.cm -amarante.pt).

E eu, Sérgio Martins Vieira da Cunha, Diretor do Departamento de 
Administração Geral, o subscrevo.

11 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. José Luís Gas-
par Jorge.

Alteração ao Código Regulamentar do Município
de Amarante — Medida Subsídio ao Arrendamento

Nota Justificativa
O presente projeto de alteração ao Código Regulamentar do Mu-

nicípio de Amarante incide sobre as disposições constantes dos arti-

gos 532.º, 533.º, 534.º, 535.º, 537.º, 538.º, 539.º, 540.º, 541.º, 542.º 
e 543.º e correspondente Anexo 9, é ainda aditado o artigo 544.º -A, 
todos do Capítulo II da medida de índole social, denominada de 
Subsídio ao Arrendamento e sistematicamente enquadrada no Tí-
tulo VIII.

Em termos sintéticos a presente alteração à redação dos aludidos 
preceitos, tem como desiderato os seguintes propósitos:

a) Inclusão da população mais jovem, quando não se enquadre noutros 
programas de apoio ao arrendamento em vigor, o que permite reforçar 
a autonomia desta franja da população e simultaneamente deixar de 
representar uma sobrecarga para os seus familiares;

b) A taxa de esforço para as famílias passa a ter um caráter fixo, o 
que se reflete numa menor oscilação do valor a comparticipar ao longo 
dos cinco anos;

c) Diferenciação da bonificação dos elementos estudantes dependen-
tes, considerando que os graus de ensino mais elevados se traduzem em 
despesas também maiores;

d) Nos arrendamentos com menos de seis meses, suprime -se o cálculo 
da renda condicionada a favor da renda máxima admitida e respetiva 
tipologia, tendo por base os valores previstos no programa nacional em 
vigor (Porta 65), o que inclui um maior número de famílias;

e) Nas situações de alteração de residência e por questões não im-
putadas ao próprio, prevê -se a possibilidade das famílias manterem a 
comparticipação evitando -se desta forma o período de carência. Esta 
situação implica uma avaliação técnica das novas condições habitacio-
nais, com eventual ajuste da comparticipação;

f) O plano de acompanhamento mantém as suas características, 
privilegiando a orientação, informação, articulação com outros 
apoios ou medidas sociais e monitorização das famílias benefici-
árias do Subsídio ao Arrendamento, promovendo o exercício da 
cidadania, nomeadamente pela consciencialização permanente dos 
direitos, mas também dos deveres de cada um individualmente e 
no seu todo.

g) É igualmente redefinido o Anexo 9, o qual concretiza em termos 
de valor máximo de rendimento do agregado familiar; a bonificação 
para elementos estudantes dependentes; o valor da comparticipação e 
a questão relacionada com a tipologia da habitação adequada ao Agre-
gado Familiar.

A alteração ao Código Regulamentar tem como lei habilitante os 
artigos 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa e 
artigos 23.º n.º 2, alínea h), 25.º, n.º 1, alínea g) e 33.º, n.º 1, alínea k), 
todos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/9 e artigos 97.º a 101.º, 136.º, 
139.º e 140.º, todos do Código do Procedimento Administrativo.

Foi efetuada uma ponderação de custos e benefícios das medidas 
projetadas em termos de interesse público municipal.

Artigo 1.º

Alteração ao Código Regulamentar do Município de Amarante

Pela presente alteração é alterada a redação dos artigos 532.º, 533.º, 
534.º, 535.º, 537.º, 538.º, 539.º, 540.º, 541.º, 542.º e 543.º e o cor-
respondente Anexo 9, todos do Capítulo II, do título VIII do Código 
Regulamentar do Município de Amarante.

Artigo 2.º

Aditamento ao Código Regulamentar do Município de Amarante

É aditado o artigo 544.º -A ao Código Regulamentar do Município de 
Amarante com a seguinte redação:

«Artigo 544.º -A

Casos Omissos

Os casos omissos serão analisados casuisticamente pelo executivo 
municipal que deliberará em conformidade com o espírito do presente 
capítulo.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente alteração entra em vigor no prazo de 10 dias após a pu-
blicação no Diário da República.
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CAPÍTULO II

Subsídio ao Arrendamento

Artigo 531.º
Objeto

1 — O presente capítulo tem por objeto determinar a atribuição de 
apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais des-
favorecidos, por períodos máximos de cinco anos.

2 — A limitação temporal referida no número anterior só se aplica 
aos agregados em que existam elementos em idade ativa e aptidão para 
o exercício de uma profissão.

Artigo 532.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente regulamento, considera -se:
a) Residência permanente: a habitação onde o munícipe e os mem-

bros do seu agregado familiar residem de forma estável e duradoura e 
que constitui o respetivo domicílio para todos os efeitos, incluindo os 
fiscais;

b) Agregado familiar: o conjunto de pessoas que vivam em regime 
de comunhão de mesa e habitação;

c) Rendimento mensal líquido: valor mensal composto por todos os 
salários, após deduzidos os descontos para a segurança social ou caixa 
geral de aposentações;

d) Renda: o quantitativo devido mensalmente ao senhorio, pelo uso 
do fogo para fins habitacionais, referentes ao ano civil a que respeita 
o subsídio;

e) Rendimento mensal bruto/rendimento mensal ilíquido: o quanti-
tativo que resultar da soma do rendimento mensal ilíquido auferido por 
cada um dos elementos do agregado familiar;

f) Renda Máxima Admitida — valor máximo de renda estabelecida 
para a zona do Tâmega, nos termos previstos no programa nacional de 
apoio ao arrendamento privado, nomeadamente Porta 65 ou outros que 
lhe sucederem, aquando da respetiva candidatura.

Artigo 533.º
Condições de candidatura

1 — A Câmara Municipal só subsidiará o arrendamento de fogos 
cujo contrato seja celebrado de acordo com a legislação em vigor e 
devidamente participados na Repartição de Finanças.

2 — Os candidatos devem reunir cumulativamente os seguintes re-
quisitos:

a) Terem idade igual ou superior a 18 anos ou emancipados e desde 
que não se enquadrem noutros programas de apoio ao arrendamento 
em vigor;

b) Serem cidadãos nacionais ou equiparados, nos termos legais;
c) Residirem no concelho há mais de um ano ou, excecionalmente, 

situações de munícipes que sendo oriundos do concelho de Amarante, 
temporariamente residiram fora do concelho ou do país e mantiveram 
a sua residência fiscal em Amarante;

d) Serem responsáveis por um agregado familiar;
e) (Eliminada.)
f) Não serem proprietários de habitação própria, excetuando os can-

didatos que, possuindo habitação de morada de família, nela não pos-
sam residir por se encontrarem em situação de divórcio ou separação, 
enquanto não haja uma decisão transitada em julgado, facto que deve 
ser comprovado com certidão emitida pela secretaria do Tribunal onde 
corra a respetiva ação;

g) Não serem titulares de qualquer outro contrato de arrendamento 
habitacional, para além daquele que incide o pedido de apoio;

h) O arrendatário não pode ser parente ou afim do senhorio em linha 
reta ou até ao 3.º grau da linha colateral;

i) O arrendatário não pode celebrar contrato de hospedagem ou subar-
rendamento da casa arrendada, sublocação total ou parcial.

3 — Para os arrendamentos com menos de seis meses, a política 
dos subsídios determinada pelo município só se aplica aos casos em 
que o valor da renda não ultrapasse os valores máximos considerados 
para as rendas e respetiva tipologia, conforme o previsto na alínea f) 
do artigo 532.

4 — A tipologia da habitação deve ser adequada às características 
do agregado familiar, conforme o previsto na tabela 4, do anexo 9 ao 
presente código regulamentar;

5 — Nos casos limite, nomeadamente nos arrendamentos em áreas 
rurais, a Câmara Municipal decidirá tendo em atenção o espírito do 
presente regulamento.

6 — Os candidatos devem apresentar todos os documentos solicitados 
pelos serviços, previstos no presente capítulo.

7 — Nas candidaturas em que qualquer membro do agregado familiar 
tenha anteriormente usufruído da presente medida e a comparticipação 
tenha sido cessada com débito, deve o candidato fazer prova do paga-
mento total da importância em dívida.

a) (Eliminada.)
Artigo 534.º

Formalidades das candidaturas
1 — Os interessados deverão formalizar as candidaturas, pessoal-

mente, em impresso próprio a preencher pelos serviços municipais de 
coesão social, durante o horário de atendimento ao público, apresentando 
para o efeito os documentos que lhes forem solicitados previamente e 
relativos à situação socioeconómica do agregado familiar, sob pena de 
exclusão:

a) Documentos de identificação;
b) Contrato de arrendamento;
c) Recibos de renda dos últimos seis meses ou, em situação de arren-

damento novo, desde o mês de início de contrato;
d) Autorização de utilização referente à habitação arrendada, por 

via da qual se ateste a aptidão do edifício ou fração para o fim habita-
cional, ou certidão comprovativo da sua isenção quando a construção 
do edifício seja anterior à entrada em vigor do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 38382, de 7 de 
agosto de 1951;

e) Morada fiscal do último ano emitida pelo Serviço de Finanças ou 
pelos serviços da Segurança Social e/ou atestado de residência emitido 
pela Junta de Freguesia onde reside no momento de candidatura, que 
comprove que reside no concelho de Amarante há mais de um ano, 
morada atual e composição do agregado familiar;

f) Última declaração de IRS e respetiva nota de liquidação;
g) Histórico de remunerações da Segurança Social;
h) Recibos comprovativos dos rendimentos auferidos à data do re-

querimento, nomeadamente:
i) último recibo de vencimento em situação de rendimento fixo ou três 

últimos recibos de vencimento em situação de rendimentos variáveis;
ii) reformas por invalidez ou velhice e complemento solidário para 

idosos;
iii) pensões de alimentos, incluindo -se aqui as prestações pelo fundo 

de garantia de alimentos devidos a menores, da Segurança Social;
iv) subsídios de doença, subsídios de desemprego;
v) bolsas de formação;
vi) Rendimento Social de Inserção;
vii) seguros;
viii) outras fontes de rendimento;
ix) documento das Finanças comprovativo dos bens móveis e imó-

veis;
x) declaração atual da inscrição no IEFP quando desempregado;
xi) (eliminada)
xii) certificados de matricula ou frequência escolar;
xiii) documento de partilhas em situação de divórcio;
xiv) indemnizações ou heranças;
xv) outros documentos que poderão ser solicitados aquando do re-

querimento ou no decorrer da análise do processo, de acordo com cada 
situação, nomeadamente prova de requerimento às medidas sociais 
de âmbito nacional em vigor (rendimento social de inserção, pensões, 
prestações sociais, pensões de alimentos e fundo de garantia, subsídio 
social de desemprego, outros);

i) Declaração sob compromisso de honra em como assume respon-
sabilidade pelas informações prestadas.

2 — As declarações apresentadas pelos interessados, comprovati-
vas da situação socioeconómica do agregado familiar, serão objeto de 
verificação pelos serviços municipais, podendo incorrer em crime de 
falsidade os que omitam ou prestem falsas declarações, situação que 
também implica a exclusão da medida e devolução das comparticipações 
indevidamente auferidas.

3 — A marcação da visita domiciliária para avaliação social será feita 
através de contacto telefónico.

Artigo 535.º
Cálculo do subsídio

1 — O agregado familiar deverá ter um rendimento mensal ilíquido 
que não ultrapasse o limite máximo previsto na tabela 1, do anexo 9 
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ao presente Código Regulamentar, definido em função do número de 
elementos do agregado familiar e do salário mínimo nacional em vigor.

2 — Para efeitos de cálculo do rendimento previsto no número an-
terior, deverão ser apresentados documentos comprovativos dos ren-
dimentos auferidos nos últimos três meses, de todos os elementos do 
agregado familiar.

3 — Para efeitos de cálculo do subsídio, consideram -se os seguintes 
rendimentos: salários, pensões, reformas, bolsas de formação, subsídios, 
quaisquer outros rendimentos e quantias recebidas a qualquer título.

3.1 — Excetuam -se as prestações por encargos familiares, comple-
mento por dependência e as bolsas de estudo.

4 — O subsídio ao arrendamento, ao ser atribuído, obedecerá aos 
valores que se discriminam na tabela 2 e tabela 3, constantes do anexo 9 
ao presente Código Regulamentar, tendo como base de cálculo o valor 
da renda e o rendimento mensal ilíquido do agregado familiar, após 
deduzidos os descontos para a segurança social ou caixa geral de apo-
sentações, bem como uma diminuição de 5 %, 10 % e 15 % aos ren-
dimentos ilíquidos do agregado familiar por cada elemento estudante 
a frequentar o 1.º e 2.º ciclos, 3.º ciclo e ensino secundário e, ensino 
superior, respetivamente, desde que seja descendente e/ou dependente 
do requerente.

5 — A priorização é feita em conformidade com a graduação do 
cálculo obtido pela fórmula da comparticipação, sendo considerados 
fatores de desempate:

a) Famílias com Estatuto de Vítima;
b) Monoparentalidade;
c) Maior número de filhos menores.

6 — Nos casos em que os membros do agregado familiar, sendo 
maiores, não apresentem rendimentos e não façam prova da situação 
de desemprego, frequência de ensino, incapacidade para o trabalho ou 
outra situação devidamente justificada, considerar -se -á que auferem 
rendimento de valor equivalente ao Salário Mínimo Nacional.

7 — A presunção referida no número anterior é elidível mediante a 
apresentação de prova em contrário por parte do interessado.

8 — Sempre que haja dúvidas sobre a veracidade das declarações 
de rendimento serão efetuadas as diligências complementares que se 
considerem mais adequadas ao apuramento das situações.

9 — O montante a suportar pelo agregado familiar não poderá ser 
inferior a 40 % do valor da renda mensal.

9.1 — Nas situações previstas no n.º 2 do artigo 531.º, o montante a 
suportar pelo agregado familiar não poderá ser inferior a 50 % do valor 
da renda mensal.

Artigo 536.º
Atualização de Comparticipações

Obrigatoriamente, durante o mês de abril de cada ano, todos os bene-
ficiários deverão, diretamente nos serviços, fazer prova da atual situação 
socioeconómica do seu agregado familiar.

Artigo 537.º
Forma de pagamento

1 — A atribuição da comparticipação produzirá efeitos no mês se-
guinte à data da aprovação pela Câmara.

2 — O pagamento da comparticipação estipulada é realizado entre 
os dias 1 e 8 de cada mês:

a) Transferência bancária, para a conta bancária do titular do sub-
sídio;

b) Cheque.
Artigo 538.º

Indeferimento e rejeição da candidatura
1 — A candidatura será indeferida, com audiência prévia ao reque-

rente, nos termos do artigo 121.º do CPA, quando:
a) Não cumpra os requisitos expressos nos artigos 533.º e 534.º;
b) A habitação não reúna condições de segurança e conforto;
c) Existam rendas em atraso no ato da candidatura, excetuando os ca-

sos em que o senhorio e o arrendatário, mediante compromisso expresso, 
declarem, o primeiro, aguardar o pagamento das rendas em atraso e o 
segundo, pagar as mesmas após deferimento do pedido do subsídio ao 
arrendamento, devendo este compromisso ser assumido em impresso 
próprio para o efeito, cedido pelo Município;

d) (eliminada);
e) Não seja possível ponderar a situação económica do agregado 

familiar, devido à insuficiência de documentos, declarações prestadas 
ou nos casos que se exibam sinais exteriores de riqueza não consonantes 
com a declaração de rendimentos apresentada;

f) Sejam detetadas falsas declarações, tanto por inexatidão como por 
omissão ou falsificação de documentos, no processo de candidatura;

g) Não possa ser suportada pelo limite orçamental para a medida.

2 — A candidatura será rejeitada quando:
a) Não seja respeitado o prazo de um mês, ou outro prazo superior 

concedido pelos serviços para entrega de documentos em falta ou pres-
tação de esclarecimentos.

b) Não seja executada a visita domiciliária por razões imputáveis 
ao candidato.

Artigo 539.º
Direitos e deveres do beneficiário

1 — São direitos do beneficiário:
a) Ser notificado, por escrito, da decisão que recair sobre a candidatura 

ou alteração de comparticipação;
b) Aceder às normas que regulam o acesso ao subsídio ao arrenda-

mento;
c) Receber a comparticipação do subsídio ao arrendamento entre o 

dia 1 e o dia 8 de cada mês;
d) (eliminada)
e) Ter, para si e para o seu agregado familiar, um Plano de Acompanha-

mento conjunto que corresponda às suas necessidades efetivas sociais, 
profissionais ou culturais, com respeito pelo direito à identidade pessoal 
e ao desenvolvimento da personalidade, com vista à sua inclusão social 
e reintegração laboral, elaborado pelos técnicos do serviço de coesão 
social da Câmara Municipal;

f) Reclamar de qualquer decisão da Câmara Municipal, nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo;

g) O direito à transmissão da titularidade do apoio para outro membro 
do agregado familiar, por morte do seu titular, nos termos gerais de 
direito, ou em caso de separação dos cônjuges.

2 — São deveres do beneficiário:
a) Apresentar trimestral ou mensalmente, impreterivelmente, até ao dia 

15 do mês seguinte ou primeiro dia útil subsequente, de acordo com o 
que os serviços julgarem conveniente, tendo em consideração a situação 
socioeconómica de cada agregado, cópia dos recibos de renda;

b) Comprovar anualmente, durante o mês de abril, junto da Câmara 
Municipal, a situação socioeconómica do seu agregado familiar para 
efeitos de atualização da comparticipação;

c) Comunicar a alteração de residência no prazo de 30 dias antes da 
extinção do contrato que vigora.

d) Aceitar a alteração da comparticipação caso a alteração dos ren-
dimentos o determine;

e) Aceitar, contratualizar e cumprir o plano de acompanhamento 
definido para o agregado familiar;

f) Receber todas as comunicações que lhe sejam dirigidas pelos ser-
viços de coesão social;

g) Permitir, sempre que se julgue necessário, a visita técnica do serviço 
de coesão social da Autarquia à sua habitação, com vista a um melhor 
acompanhamento e avaliação do processo;

h) (Eliminada)

3 — (Eliminado)
Artigo 540.º
Suspensão

1 — O não cumprimento atempado do disposto nas alíneas a) e b) do 
n.º 2 do artigo anterior implica a suspensão da comparticipação.

2 — A comparticipação poderá ser retomada se, nos três meses sub-
sequentes, o beneficiário apresentar os documentos em falta.

3 — Não haverá lugar à comparticipação durante o período em 
falta;

4 — O período de suspensão conta para efeitos do período de pre-
sença na medida.

Artigo 541.º
Cessação da comparticipação

A comparticipação cessa:
1 — Se deixar de preencher alguma das condições previstas nos n.os 2 

e 4 do artigo 533.º
2 — Por extinção do contrato de arrendamento pelo qual apresentou 

candidatura e se encontra a ser comparticipado ou por alteração do 
domicílio para um imóvel que deixe de cumprir os requisitos de acesso 
à medida de apoio ao arrendamento.

2.1 — Excetuam -se situações de alteração de residência não imputáveis 
ao requerente e devidamente comprovadas, as quais serão precedidas de ava-
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liação por parte dos serviços das atuais condições habitacionais e, em casos 
justificados, poderão implicar correções na comparticipação a atribuir.

3 — O agregado passe a ter rendimentos superiores ao estabelecido 
para a atribuição do subsídio;

4 — Por extinção do prazo de permanência na medida.
5 — (Eliminada).
6 — Quando se verifique que o beneficiário do subsídio omitiu ou 

prestou falsas declarações, apresentou documentos falsos, quer na ins-
trução da sua candidatura, nomeadamente na declaração de compromisso 
assinado pelo próprio no momento em que a mesma é formalizada, quer 
em momento posterior.

7 — Em caso de incumprimento culposo do dever previsto na alínea a) 
e b) do n.º 2 do artigo 539.º

8 — Havendo incumprimento do plano de acompanhamento pelo 
titular ou pelo agregado familiar, por motivos imputáveis aos mesmos.

9 — Por alteração de rendimentos, no sentido da sua diminuição, impu-
tada ao requerente ou a qualquer membro do agregado, sem justificação.

10 — Por falta de cumprimento do prazo estabelecido no n.º 2 do 
artigo 540.º

11 — Por incumprimento dos deveres do beneficiário previstos no 
artigo 539.º, sem prejuízo do disposto no artigo 540.º

12 — A cessação do subsídio ao arrendamento prevista no presente 
artigo só pode ser declarada pela Câmara Municipal, cumprindo -se os 
pressupostos de audiência prévia, nos termos do artigo 100.º do CPA.

Artigo 542.º
Inibição de nova candidatura

1 — O agregado familiar fica inibido de apresentar nova candidatura 
pelo período de um ano:

a) Se completou o prazo de permanência na medida;
b) Quando a exclusão da medida seja determinada pela violação cul-

posa dos deveres de qualquer um dos elementos beneficiários ou pela 
prática de qualquer ato ou omissão em violação do disposto no presente 
capítulo, nos termos previstos nos números 6 a 11 do artigo anterior.

2 — Nas situações de alteração de residência, a nova candidatura não 
poderá ultrapassar o prazo remanescente da candidatura anterior.

Artigo 543.º
Restituição de quantias

1 — Há lugar à restituição das quantias recebidas indevidamente, 
acrescidas de juros à taxa legal, sempre que haja:

a) (Eliminada)
b) O incumprimento culposo de qualquer dos deveres previstos no 

n.º 2 do artigo 539.º;
c) A prestação de declarações falsas ou omissão de informação aquando 

da candidatura e durante o período de benefício do subsídio;
d) Cessação da prestação com débito.

2 — A restituição tem efeitos retroativos à data da prática do ato ou 
omissão.

N.º de pessoas do agregado familiar Coeficiente do Salário
Mínimo Nacional

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,9
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,65
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,6
6 ou mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55

 TABELA 2

Bonificação para elementos dependentes estudantes 

Primeiro e segundo ciclos 3.º ciclo e ensino secundário Ensino superior

5 % 10 % 15 %

 TABELA 3

Valor da Comparticipação 

Artigo 544.º

Plano de Acompanhamento

1 — Sempre que seja atribuído o subsídio ao arrendamento, os servi-
ços de coesão social elaborarão, com a família, um plano de acompanha-
mento com vista a promover a inserção socioeconómica dos membros do 
agregado, nomeadamente através de medidas de integração profissional, 
educação ou outras.

2 — O plano de acompanhamento deve integrar os objetivos que se 
propõe atingir, por referência ao agregado familiar no seu conjunto e, 
especificamente, a cada um dos seus membros.

3 — O plano de acompanhamento abrange a coordenação das ações 
nele inscritas e, em conjunto com as pessoas nelas envolvidas, a ava-
liação da respetiva eficácia e da eventual necessidade de introdução de 
alterações ao plano.

Artigo 544.º -A

Casos Omissos

Os casos omissos serão analisados casuisticamente pelo executivo 
municipal que deliberará em conformidade com o espírito do presente 
capítulo.

ANEXO 9

TABELA 1

Valor máximo de rendimento ilíquido do agregado familiar 

 I II III IV V

Fórmula  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  RM x 100
RMB  - [(DSS/CGA) + (RMB x EPSC x N1) + (RMB x ETCS x N2) + (RMB x ES x N3)] 

Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [25 %,%35[ [35 %,45 %[ [45 %,55 %[ [55 %,65 %[ > 65 %

Valor de Comparticipação  . . . . . . . 50,00 EUR 75,00 EUR 100,00 EUR 125,00 EUR 150,00 EUR

RM — Renda Mensal
RMB — Rendimento Mensal Bruto do Agregado Familiar
DSS — Soma dos descontos para a Segurança Social e/ou Caixa Geral de Aposentações de todos os elementos do Agregado Familiar 
EPSC — Bonificação 5 % — Frequência de primeiro e segundo ciclos
ETCS — Bonificação 10 % — Frequência do terceiro ciclo e ensino secundário
ES — Bonificação 15 % — Ensino superior
N1 — Número elementos estudantes, descendentes e dependentes, a frequentar o primeiro e segundo ciclos
N2 — Número elementos estudantes, descendentes e dependentes, a frequentar e terceiro ciclo e secundário
N3 — Número elementos estudantes, descendentes e dependentes, a frequentar o ensino superior
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 TABELA 4

Tipologia da habitação adequada ao Agregado Familiar 

N.º de elementos do agregado familiar
Tipologia

Mínima Máxima

1 pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T0 T1
2 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T0 T2
3 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2 T3
4 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2 T3
5 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3 T4
6 pessoas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3 T4
7 pessoas ou mais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T4  -
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 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso n.º 8753/2017

Abertura de procedimentos concursais comuns para constituição 
de relações jurídicas de emprego público por tempo indetermi-
nado para quatro postos de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior.
Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado e do artigo 33.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, faz -se público que, por proposta do Presidente da Câmara 
Municipal, aprovada pela câmara municipal, na sua reunião ordinária de 
26 de junho de 2017, foi determinada a abertura, pelo período de 10 dias 
úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no 
Diário da República, de quatro procedimentos concursais comuns com 
vista ao recrutamento de quatro trabalhadores para a carreira e categoria 
de técnico superior, tendentes à constituição de relações jurídicas de 
emprego público por tempo indeterminado.

1 — Caracterização dos postos de trabalho:
1.1 — Caracterização genérica: Os postos de trabalho objeto do pre-

sente recrutamento têm por objeto o exercício das funções genéricas ine-
rentes ao conteúdo funcional da carreira/categoria de técnico superior.

1.2 — Caracterização específica:
Referência A: Proteção civil: 1 (um) posto de trabalho para o exercí-

cio das seguintes funções: Elaboração e manutenção da atualização do 
Plano Municipal de Emergência e outros Planos Especiais; Preparação, 
coordenação e monitorização de exercícios de proteção civil (simulacros) 
em edifícios públicos e privados; Articulação com o Gabinete Técnico 
Florestal Intermunicipal as questões associadas à Defesa da Floresta 
Contra Incêndios no Município; Operacionalização e articulação perma-
nente com os Agentes de Proteção Civil; Elaboração e implementação de 
programas e ações de informação e sensibilização da população para as 
medidas de autoproteção a adotar em situação de emergência; Apoio na 
formação agentes de proteção civil e Entidades com especial dever de 
colaboração do Município de Benavente; Inventariação e manutenção 
atualizada dos registos dos meios e dos recursos mobilizáveis existentes 
no Município; Elaboração da cartografia de riscos e estudos das ocorrên-
cias de proteção civil, com recurso a tecnologias apoiadas em sistemas 
de informação geográfica e cartografia; Análise, propostas e execução 
de medidas de prevenção; Apoio no funcionamento da Comissão Mu-
nicipal de Proteção Civil; Gestão e manutenção da operacionalidade da 
rede de rádio municipal de Proteção Civil; Acompanhamento e apoio 
nas operações de socorro.

Referência B: Música 1 (um) posto de trabalho para o exercício das 
seguintes funções: Atividades de animação e apoio à família na área da 
expressão musical; Avaliação, planificação e dinamização de atividades 
de expressão musical, nos tempos livres; Direção do coro do Município 
de Benavente; Colaboração e apoio em atividades recreativas e lúdicas 
da Câmara Municipal de natureza musical; Planificação e dinamização 
de projetos de música para bebés.

Referência C: Animação socioeducativa 1 (um) posto de trabalho para 
o exercício das seguintes funções: Criação e gestão de projetos educati-
vos; Gestão de grupos com projetos pedagógicos, que se enquadram em 
contextos de lazer, de aprendizagem e de formação /ou desenvolvimento; 
Animação e mediação do livro e da leitura no âmbito das bibliotecas 

municipais e das AAAF; Animação na área da expressão dramática; 
Avaliação, planificação e dinamização de atividades de tempos livres.

Referência D: Artes plásticas 1 (um) posto de trabalho para o exer-
cício das seguintes funções: Atividades de animação e apoio à família 
na área da expressão plástica; Avaliação, planificação e dinamização 
de atividades, ateliers/oficinas artísticas de tempos livres, nas áreas do 
desenho, ilustração, pintura e escultura; Colaboração e apoio em ativi-
dades recreativas e lúdicas da Câmara Municipal e Agrupamentos de 
escolas (espetáculos, teatro e criação de ambientes);Criações artísticas e 
produções técnicas para eventos ou espaços públicos, designadamente, 
na elaboração de cenários e ou outros objetos plásticos, no âmbito das 
dinâmicas da Hora do Conto das bibliotecas; Outras atividades artísticas 
que envolvam a intervenção comunitária e o desenvolvimento local.

2 — Foi efetuada a consulta à ECCRC — Entidade Centralizada para 
Constituição de Reservas de Recrutamento, nos termos e em cumpri-
mento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, e não existem reservas de recrutamento.

3 — Local de trabalho: Área do Município e outras para onde seja 
necessário efetuar deslocações.

4 — Determinação do posicionamento remuneratório:
4.1 — Nos termos do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posiciona-
mento dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da categoria, é objeto de negociação com a entidade empregadora pública 
e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
com os limites e condicionalismos estabelecidos pelo artigo 42.º do 
Orçamento de Estado 2015, aprovado pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, aplicável por força do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 
de dezembro, que aprova o Orçamento de estado para 2017.

4.2 — Em cumprimento do artigo 42.º referido no ponto anterior, os 
candidatos que possuam vínculo de emprego público, informam prévia 
e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do posto de trabalho 
que ocupam e da posição remuneratória correspondente à remuneração 
que auferem.

4.3 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e de acordo com o n.º 7 do ar-
tigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a posição remuneratória de referência 
para os presentes procedimentos concursais é a 2.ª, a que corresponde 
o nível remuneratório 15 da carreira de técnico superior, previsto na 
tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º1553 -C/2008, de 
31 de dezembro, no valor de € 1201,48 sendo esta a remuneração base 
máxima a propor no âmbito da negociação, por força da alínea b) do 
n.º 1 do supra referido artigo 42.º

5 — Requisitos de admissão
5.1 — Sob pena de exclusão, até à data limite de apresentação das 

candidaturas, os candidatos deverão cumprir, rigorosa e cumulativa-
mente, os requisitos específicos e os gerais previstos no artigo 17.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou por lei especial;

Ter 18 anos de idade completos
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar,
Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Habilitações literárias: Os candidatos deverão ser detentores de 
curso superior que confira o grau de licenciatura, nas áreas abaixo indi-
cadas, correspondente ao grau 3 de complexidade funcional, conforme 
alínea c), do n.º 1, do artigo 86.º, da LTFP, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional:

Referência A: Licenciatura na área da proteção civil;
Referência B: Licenciatura em música;
Referência C: Licenciatura em animação socioeducativa;
Referência D: Licenciatura em artes plásticas.

5.3 — Certificações específicas
Referência A: é exigida carta de condução tipo “B”, com o averba-

mento “Grupo 2”;
Referência B a D é exigida carta de condução tipo “B”.
6 — Âmbito do recrutamento:
6.1 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP. Em caso de 
impossibilidade de ocupação de todos os postos ou de alguns postos de 
trabalho no âmbito do concurso e das disposições aplicáveis, proceder-
-se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 


